
 
DECRETO Nº 04 DE 10 DE JANEIRO DE 2021. 

 

EMENTA: PRORROGA O ISOLAMENTO 

SOCIAL, ESTABELECE MEDIDAS 

PREVENTIVAS DIRECIONADAS A 

EVITAR A DISSEMINAÇÃO DA COVID-19, 

NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

O Prefeito Municipal de Tarrafas-CE, Tertuliano Cândido Martins de Araujo, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Tarrafas, e 

no exercício de suas atribuições legal e constitucionalmente estabelecidas, e  

 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo n.° 543, de 03 de abril de 2020 e 

no Decreto n.° 33.510, de 16 de março de 2020, que, respectivamente, reconhecem e 

decretam, no Estado do Ceará, estado de calamidade pública e situação de 

emergência em saúde decorrentes da COVID – 19;  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 012, de 06 de abril de 2020, que decretou 

situação de calamidade pública no âmbito municipal, dispondo sobre uma série de 

medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo 

coronavírus;  

CONSIDERANDO que os números da pandemia em todo Estado ainda inspiram 

atenção, permanecendo o isolamento social como política pública indispensável no 

combate à disseminação do vírus;  

CONSIDERANDO que, diante da permanência desse cenário delicado e incerto em 

relação à pandemia, faz-se necessário, como medida de precaução, dispor sobre 

medidas preventivas de combate à proliferação da COVID-19, no Estado, mediante 

um controle mais rigoroso do desempenho de atividades econômicas e 

comportamentais que possam favorecer aglomerações, buscando evitar a sobrecarga 

da capacidade de atendimento da rede de saúde estadual, pública e privada;  

 

DECRETA: 

Art. 1º.  Até o dia 31 de Janeiro de 2021, ficam prorrogadas, em todo o território do 

Município de Tarrafas, Estado do Ceará, as medidas de isolamento social previstas no 

 



 
 Decreto Estadual n.° 33.519, de 19 de março de 2020, e suas alterações posteriores, 

sem prejuízo da observância ao disposto neste Decreto. 

 

DO ISOLAMENTO SOCIAL 

 

Art. 2°. No período a que se refere o artigo 1º, permanecerão em vigor todas as 

medidas gerais e regras de isolamento social previstas no Capítulo II, do Decreto n.° 

Estadual 33.608, de 30 de maio de 2020, e nos Decretos Estaduais n.° 33.617, de 06 

de junho de 2020 e n.° 33.627, de 13 de junho de 2020, as quais estabelecem: 

I - suspensão de eventos ou atividades com risco de disseminação da COVID – 19, 

conforme previsão no art. 3°, do Decreto Estadual n.° 33.608, de 30 de maio de 2020; 

II - manutenção do dever especial de proteção em relação a pessoas do grupo de 

risco da COVID-19, na forma do art. 4°, do Decreto Estadual n.° 33.608, de 30 de maio 

de 2020; 

III - manutenção do dever geral de permanência domiciliar mediante o controle da 

circulação de pessoas e veículos, nos termos dos arts. 5° e 6°, do Decreto estadual n.° 

33.608, de 30 de maio de 2020; 

IV - proibição da circulação de pessoas em espaços públicos, tais como parques e 

praças, admitida apenas a circulação em casos de deslocamentos para atividades 

liberadas; 

V - vedação à entrada e permanência em hospitais, públicos ou particulares, de 

pessoas estranhas à operação da respectiva unidade, à exceção de pacientes, seus 

acompanhantes e profissionais que trabalhem no local. 

§ 1° Fica mantido, nos termos do art. 9°, do Decreto Estadual n.° 33.608, de 30 de 

maio de 2020, o dever geral de proteção individual relativo ao uso obrigatório de 

máscara por todos que precisarem sair de suas residências, especialmente quando do 

uso de transporte público, individual ou coletivo, ou no interior de estabelecimentos 

abertos ao público. 

§ 2° Ficam dispensadas do uso de máscaras as crianças menores de 02 (dois) anos e 

aqueles que, por alguma deficiência ou enfermidade comprovada em atestado médico, 

não possam ou tenham dificuldade de utilizá-las. 

§ 3°Nos termos do Decreto Estadual n° 33.627, de 13 de junho de 2020, continuam 

autorizadas a voltar ao trabalho as pessoas em atividades liberadas acima de 60 

 

 



 
 (sessenta) anos ou com fatores de risco da COVID-19 que tenham comprovação de 

imunidade ou de adoecimento há mais de 30 (trinta) dias. 

§ 4° Em relação às pessoas de idade igual ou inferior a 60 (sessenta) anos, o dever 

especial de proteção a que se refere o inciso II, do § 1°, deste artigo, só se aplica 

àquelas que sejam portadoras de cardiopatia grave, diabetes insulino dependente, de 

insuficiência renal crônica, asma grave, doença pulmonar obstrutiva crônica, 

obesidade mórbida, doenças neoplasias malignas, imunodeprimidas e em uso de 

medicações imunodepressores ou outras enfermidades que justifiquem, segundo 

avaliação e atestado médico, o isolamento mais restritivo. 

 

DAS MEDIDAS PREVENTIVAS À DISSEMINAÇÃO DA COVID-19 

Art. 3º No período de que trata o art. 1º, deste Decreto, as atividades econômicas e 

comportamentais no Município de Tarrafas obedecerão às medidas preventivas 

direcionadas ao controle da disseminação da COVID-19, constantes do Anexo I, deste 

Decreto.  

§ 1º Às pessoas acima de 60 (sessenta) anos e aos integrantes de grupos de risco da 

COVID-19, na forma do art. 4°, do Decreto Estadual n.° 33.608, de 30 de maio de 

2020, reiteram-se os cuidados quanto a evitar aglomerações, em ambientes públicos 

ou privados, bem como o comparecimento a eventos, ressalvada a possibilidade da 

prática de atividades físicas individuais realizadas ao ar livre, desde que com o uso de 

máscara de proteção. 

§ 2º O descumprimento ao disposto neste artigo, sujeitará o infrator ao regime 

sancionatório previsto no art. 7º, deste Decreto. 

§ 3º A Secretaria da Saúde do Estado, juntamente com a do Secretaria do Município 

de Tarrafas, fiscalizará o atendimento às medidas estabelecidas nesta Seção, sem 

prejuízo da atuação concorrente dos demais órgãos estaduais e municipais 

competentes para a matéria. 

Art. 4º Estão suspensos, em todo o Município de Tarrafas, quaisquer festas ou 

eventos de pré-carnaval e carnaval, em ambientes abertos ou fechados, promovidos 

por iniciativa pública ou particular. 

Parágrafo único. Além do disposto no “caput”, deste artigo, adotar-se-ão as seguintes 

medidas: 

I - vedação à concessão de ponto facultativo, por todas as esferas de governo, no 

período definido em calendário para o carnaval; 

 



 
II - proposição aos órgãos representativos competentes para a abertura do comércio, 

serviços e indústria durante os dias de carnaval; 

III - reforço da fiscalização estadual e municipal quanto à proibição da realização de 

festas e eventos, coibindo aglomerações, bem como quanto à obrigatoriedade do uso 

de máscaras. 

 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E COMPORTAMENTAIS 

Art. 5º. O município de Tarrafas, integrante da Região de Saúde do Cariri, continua na 

Fase 4 do Processo de Abertura Responsável das Atividades Econômicas e 

Comportamentais no Estado do Ceará, ficando liberadas,  as atividades previstas na 

Tabela I, do Anexo I, deste Decreto. 

§ 1° A liberação de atividades a que se refere este artigo dar-se-á conforme as regras 

previstas no Decreto Estadual n.° 33.617, de 06 de junho de 2020, à exceção do 

disposto nos §§ 7° e 8°, do seu art. 3°. 

§ 2° O desempenho das atividades liberadas será submetido a contínuo 

monitoramento da Secretária da Saúde do Município de Tarrafas, sem prejuízo da 

rigorosa fiscalização por parte órgãos estaduais e municipais competentes quanto à 

observância de todas as medidas sanitárias previstas para o funcionamento. 

§ 3° A cadeia de alimentação fora do lar autorizada permanecerá funcionando 

exclusivamente durante o dia, de 6h às 16h, observadas as medidas previstas no 

Protocolo Setorial 6, do Anexo III, do Decreto Estadual Nº 33.730 de 29 de agosto de 

2020. 

§ 4° O desempenho de quaisquer atividades já liberadas deverá guardar absoluta 

conformidade com as medidas sanitárias previstas nos correspondentes protocolos 

gerais e setoriais, devidamente homologados pela Secretária da Saúde. 

Art. 6º. No município de Tarrafas, continuarão liberadas as atividades autorizadas 

Decretos Estadual nº 33.608, de 30 de maio de 2020, nº 33.700, de 1° de agosto de 

2020, e nº 33.717, de 15 de agosto de 2020. observado o seguinte: 

I - atividades e cadeias liberadas na Fase de Transição; 

II - atividades e cadeias liberadas na Fase 1; 

III - atividades e cadeias liberadas na Fase 2; 

IV- atividades e cadeias liberadas na Fase 3; 

V- atividade e cadeias liberadas na Fase 4. 

 

 



 
DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO SANITÁRIA 

Art. 7º. Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos termos deste Decreto, 

deverão zelar pela obediência a todas medidas sanitárias estabelecidas para o 

funcionamento seguro da respectiva atividade.  

§ 1º Constatada qualquer infração ao disposto no “caput”, deste artigo, será o 

estabelecimento autuado pelo agente de fiscalização e advertido da irregularidade 

cometida, a fim de que não mais se repita. 

§ 2º Se, após a autuação prevista no § 1º, deste artigo, o estabelecimento tornar a 

infringir as regras sanitárias, será novamente autuado, ficando, de imediato, 

suspensas as suas atividades por 7(sete) dias. 

§ 3º Suspensas nos termos do § 2º, deste artigo, o retorno das atividades condiciona-

se à avaliação favorável de inspeção quanto ao atendimento das medidas sanitárias, 

devendo o responsável pelo estabelecimento comprometer-se, por termo subscrito, a 

não mais incorrer na infração cometida, sob pena de novas suspensões de atividades 

pelo dobro do prazo anteriormente estabelecido.  

§ 4º Ao interessado é permitida a apresentação de defesa contra o auto de infração 

diretamente no órgão ao qual pertence o agente de fiscalização.  

§ 5º O Estado, através da Secretaria da Saúde, da Polícia Civil, da Polícia Militar e da 

Polícia Rodoviária Estadual, auxiliará os agentes municipais para os fins deste artigo, 

sem prejuízo de sua atuação concorrente. 

§ 6º O disposto nesta Seção não afasta a responsabilização civil e criminal, esta nos 

termos do art. 268, do Código Penal, que prevê como crime contra a saúde pública o 

ato de infringir determinação do Poder Público destinada a impedir a introdução ou 

propagação de doença contagiosas. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 8º. A Secretaria da Saúde, de forma concorrente com os demais órgãos estaduais 

e municipais competentes, se encarregará da fiscalização do cumprimento do disposto 

neste Decreto, competindo-lhe também o monitoramento dos dados epidemiológicos, 

para fins de avaliação e permanente acompanhamento das medidas estabelecidas 

para abertura responsável das atividades econômicas e comportamentais.  

Art. 9º. Para atendimento aos fins deste Decreto, continuam autorizados, no Estado, 

os serviços de assessorias e consultorias imprescindíveis ao cumprimento pelas 

 



 
 atividades liberadas das medidas sanitárias previstas nos protocolos gerais e setoriais 

correspondentes. 

Art. 10º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

Paço da Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE, em 10 de janeiro de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I A QUE SE REFERE O DECRETO ESTADUAL Nº33.899, DE 09 DE 

JANEIRO DE 2021- MEDIDAS PREVENTIVAS PARA ENFRENTAMENTO DA 

COVID-19 

 

1 – RESTAURANTES, BARRACAS DE PRAIA E HOTÉIS. 

1.1 Restrição do horário para o fechamento dos restaurantes, lojas de auto serviços 

em postos, para o horário de 22h. 

1.2 Proibição de festas, de qualquer tipo, em quaisquer restaurantes, hotéis e outros 

estabelecimentos em ambientes fechados e abertos, devendo ainda ser observada a 

restrição do item 3.1, de Eventos e Áreas de Uso Comum. 

1.3 Disponibilização de música ambiente, inclusive com músicos, vedado espaço para 

dança e qualquer outra atividade que caracterize festas em restaurantes e afins. 

1.4 Limitação a 6 (seis) pessoas por mesa nos restaurantes e afins, com o limite de 

50% de sua capacidade máxima. Limitação do atendimento a consumo no local ou 

viagem, sem permitir pessoas em pé, inclusive na calçada. Proibição de fila de espera 

na calçada.  

1.5 Estímulo aos estabelecimentos para que se certifiquem com o Selo Lazer Seguro, 

nos termos definidos pela SESA, órgão responsável por sua emissão. 

2 – HOTÉIS, POUSADAS E AFINS. 

2.1 Limitação, para o setor de hotelaria e pousadas, do uso dos apartamentos e 

quartos ao máximo de 03 (três) adultos ou 02 (dois) adultos com 03 (três) crianças. 

2.2 Obtenção antecipadamente pelos hotéis, para que possam funcionar, no período 

de validade deste Decreto, do Selo Lazer Seguro a ser emitido pela SESA mediante 

comprovação do cumprimento do limite total de 80% (oitenta por cento) de sua 

capacidade, concomitantemente ao atendimento do disposto no item 2.1. 

2.3 Obediência das regras previstas no item 1 pelos restaurantes em hotéis, pousadas 

e afins. 

2.4. Com relação a imóveis de aluguel por temporada, seja a locação para unidade 

isolada seja em condomínio, feita por plataforma digital ou não, deverá ser observada 

a capacidade de 1 (uma) pessoa para cada 12 m² do respectivo imóvel, desde que 

não superado o limite máximo de 15 (quinze) pessoas, inde-pendente da dimensão 

total da unidade locada. 

 

 



 
 

 

3 - EVENTOS E ÁREAS DE USO COMUM. 

3.1 Suspensão de quaisquer eventos sociais e corporativos, privados ou públicos, em 

ambientes abertos ou fechados no Estado. 

3.2 Proibição de festas em áreas comuns de quaisquer condomínios, residenciais, de 

lazer e mistos. 

3.3 Limitação da capacidade máxima de festas residenciais, em cada unidade, a 15 

(quinze) pessoas, incluídos os moradores e colaboradores, devendo, no caso de 

condomínios, se fazer constar a capacidade máxima das respectivas unidades em 

local de fácil visualização dos condôminos. 

 

 

 

 

 

Paço da Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE, em 10 de janeiro de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 


